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PREFÁCIO


			agulha que se recusa a cerzir


			o estilhaçado momento


			de abrir a caixa.


			Laura Amélia Damous – Presente


			Não cabem mais em minha memória as infinitas vezes em que li, reli, estudei, citei a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Contudo, lembro-me muito bem da primeira vez em que, no mesmo ano de sua promulgação, tive acesso ao “livro da cidadania”1. Os meus jovens olhos queriam ver concretizados os avanços previstos em seus artigos. Parafraseando a poeta, haveria agulhas suficientes para cerzir os múltiplos estilhaços sociais?


			Agora, passados mais de trinta e um anos da sua solene promulgação, ao escrever, com muito gosto, o prefácio do livro de Roberta Silva Vasconcelos, outra questão deve, também, ser posta: onde se encontra uma constituição? Nas livrarias, sites, academias? Certamente, nesses sítios, ela será encontrada; mas não só aí. Encontra-se, também, uma constituição – em sua presença ou ausência2 – na forma como vivem e morrem seus cidadãos. Portanto, a pergunta agora é outra: haverá mãos, movidas por suficientes vontades, para cerzir tantos estilhaços?


			François Ost, no livro O tempo do direito, faz instigantes abordagens sobre temas jurídicos, a partir do seguinte percurso: Memória: ligar o passado; Perdão: desligar o passado; Promessa: ligar o futuro; Questionamento: desligar o futuro3. A dualidade entre passado e futuro pode ser uma das “chaves” para se compreender o direito à saúde, tendo como fundamento a dicção constitucional iniciada em 5 de outubro de 1988. O livro de Roberta Vasconcelos, fruto da sua exitosa dissertação de mestrado, soube muito bem rebuscar os caminhos da construção jurídica da política de seguridade, nomeadamente no que concerne ao direito à saúde.


			O modelo da cidadania regulada, analisado por Wanderley Guilherme dos Santos, pode bem sintetizar a questão social no Brasil antes da Constituição Federal de 1988: 


			A regulamentação das profissões, a carteira profissional e o sindicato público definem, assim, os três parâmetros no interior dos quais passa a definir-se a cidadania. Os direitos dos cidadãos são decorrência dos direitos das profissões e as profissões só existem via regulamentação estatal. O instrumento jurídico comprovante do contrato entre o Estado e a cidadania regulada é a carteira profissional que se torna, em realidade, mais do que uma evidência trabalhista, uma certidão de nascimento cívico4. 


			Era nesse contexto de exclusões que se inseria a saúde e tudo isso demarcava uma nítida separação entre os que tinham direitos legalmente reconhecidos e os que ficavam exclusivamente à mercê da caridade e do favor, que, prestados dessa forma, geravam os seguintes vícios da dependência pessoal, enumerados por Michael Walzer: “complacência, passividade e humildade, de um lado; arrogância, do outro.”5.


			Tudo isso, mesmo legal, não era justo e como ensinava o Professor José Maria Ramos Martins, “Não basta cumprir a lei, mas fazer justiça.”6


			O presente livro, Atuação Sociomediadora do Ministério Público no Direito à Saúde, soube bem resgatar o que François Ost, em outra perspectiva e sobre outras questões, denominou de memória como ligação do passado. Eis o que explicita a autora:


			Entretanto é sabido que nenhum direito é conquistado sem que haja demanda social e sem que seja reivindicado, ou seja, parto da ideia segundo a qual os direitos fundamentais, entre eles o direito à saúde, são fruto de luta social e não se revelam de forma automática e estática.


			No contexto do direito universal à saúde, como previsto na CF de 1988, destaco, neste estudo, o Movimento da Reforma Sanitária como movimento percursor de tal conquista, tendo em vista ter sido um processo que contou com a participação de profissionais da saúde e de outros sujeitos, notadamente movimentos sociais organizados, que reivindicavam a reformulação da saúde pública no Brasil.


			A Constituição Federal de 1988, fruto de tantas reivindicações e lutas populares, no campo do direito à saúde, cuidou do tema com importante arquitetura normativa, haja vista que:


			

					Assegurou, em seu artigo 196, o referido direito de acordo com as diretrizes da Organização Mundial de Saúde como o bem-estar físico, mental e social. Incorporou-o no sistema da seguridade (caput do artigo 194) e, sobretudo, atribuiu à saúde a natureza de um direito fundamental. Nesse sentido, o princípio da dignidade humana (artigo 1º, III) adquiriu a centralidade normativa própria das constituições democráticas. Para a construção de uma sociedade ‘livre, justa e solidária’ (artigo 3º, I), não se pode esquecer das palavras do Professor Jorge Miranda: “Em primeiro lugar a dignidade da pessoa é da pessoa concreta na sua vida real e cotidiana; não é de um ser ideal e abstracto. É o homem ou a mulher tal como existe, que a ordem jurídica considera irredutível, insubstituível e irrepetível e cujos direitos fundamentais a Constituição enuncia e protege”7.



					
Por outro lado, e não menos importante, é reiterar que a saúde envolve não apenas a prestação de um serviço público, mas a prestação de um serviço público democraticamente planejado, executado e avaliado, considerando-se a dicção do princípio da participação popular8, previsto no interior do Sistema Único de Saúde (artigo 198, III). Há, nesse dispositivo constitucional, uma clara ordem: os parâmetros do direito fundamental à boa administração,9 que, também, englobam as ações e serviços de saúde pública, exigem a efetividade da citada participação popular. 



			


			O livro de Roberta Vasconcelos compreende e explica bem as múltiplas dimensões normativas que envolvem o direito à saúde, no interior de um sistema democrático, comprometido desde a raiz com a justiça social.


			O que esperar, por conseguinte, da Constituição brasileira de 1988, no que tange ao direito à saúde em suas múltiplas e complexas dimensões? Por que passados mais de trinta e um anos da sua promulgação, ainda se aguarda a efetividade desse direito para todos em todos os lugares10?  Lembro das palavras de Saramago: “[...] justiça, simplesmente justiça. [...] uma justiça pedestre, uma justiça companheira cotidiana dos homens, uma justiça para quem o justo seria o mais exacto e rigoroso sinônimo do ético [...] Uma justiça exercida pelos tribunais, sem dúvida, sempre que a isso determinasse a lei, mas também e sobretudo, uma justiça que fosse a emanação espontânea da própria sociedade em acção [...].”11 É isso que se pode esperar de uma Constituição democrática. Contudo, como assinala Aldacy Coutinho: “Ninguém se alimenta de texto gráfico; é preciso transformar a realidade [...]. Basta começar”12.  Assim, a efetividade, eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais exigem, lembrando Konrad Hesse13, que, na dualidade entre “vontade de poder” e “vontade de constituição”, prevaleça, sempre, a segunda, sob pena de se ter um texto normativo reduzido, ao que Ferdinand Lassalle14 denominou “folha de papel” e o povo submetido ao espectro de mero ícone15. 


			Poder-se-ia argumentar que justiça é um conceito muito amplo, quase abstrato, ao que respondo: na ausência e na presença, tudo é concreto nos corredores e leitos de um hospital; nos centros de saúde; nas farmácias e clínicas e sobretudo nas necessidades básicas dos que reivindicam seus serviços e ações. O livro de Roberta Vasconcelos, mesmo prestando atenção às normas concernentes à responsabilidade fiscal e aos limites da “reserva do possível”16, porque comprometido com a dignidade humana, soube inserir, com suficiente fundamentação, o direito à saúde no rol dos direitos básicos,  inclusive porque a Constituição Federal de 1988 lá o colocou (artigo ٦º). 


			Ademais, o presente livro, pautado em vasta base teórica, reitera as múltiplas dimensões normativas do direito fundamental à saúde e, sobretudo, visa romper com aquilo que Giorgio Agamben denominou de “estado de exceção permanente”17. Com efeito, cuida-se de uma obra comprometida com a otimização desse direito e com sua efetividade que, para além do papel institucional do Ministério Público, analisa os instrumentos legais de sua atuação sociomediadora nessa área. Tudo isso, portanto, demonstra a preocupação da autora com as dimensões da democracia, inclusive no que tange à participação popular.


			O direito, na forma como o compreendo, é a busca constante pela maior e melhor proximidade possível com a justiça, com aquela justiça sonhada por José Saramago. É, assim, um saber que se aproxima da arte, uma espécie de arquitetura de palavras transformadas em normas garantidoras de direitos fundamentais. Lembro-me, assim, das palavras de Oscar Niemeyer, o arquiteto das geniais linhas que se misturam com o horizonte sem fim: “[...] achamos que a Universidade deve exprimir, pelas suas estruturas, pela plástica dos edifícios, o espírito de uma época, sua cultura e sua técnica. Se adotarmos o princípio da modulação das estruturas internas, é possível harmonizar o presente e o futuro.”18 O Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão guarda traços da sua arquitetura originária de 1993, mas, sobretudo, abriga os sonhos, o imenso labor, as tristezas e alegrias das suas professoras e professores, das suas alunas e alunos e dos seus servidores. O êxito do Mestrado e do Doutorado, abrigados pelo Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas (PPGPP), afere-se não só pelo seu conceito na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), mas também porque suas pesquisas estiveram e estão comprometidas com a justiça social e com a dignidade da vida. A dissertação de Roberta Silva Vasconcelos, hoje entregue ao público sob a forma de livro, é um dos exemplos dessa arquitetura viva das pesquisas universitárias.


			O jurista Goffredo Telles Junior, no livro A folha dobrada, relembra que aos dezesseis anos de idade, sua avó convidou-o para ser o “professor de lógica” dela e de suas amigas, mais do que o convite de uma avó – o que não é pouco –, ali, estava o convite da vida:  “Fiquei perturbado, comovido. Por quê? Mistérios da vida. Sem querer, minha avó havia tocado, em cheio, uma das cordas mais sensíveis de minha alma, alma de um professor. Hoje, eu sei, é claro, que minha alma foi geneticamente construída para ser a alma de um professor. Mas ela, a minha avó, naquele remoto ano, como poderia ela sabê-lo? Nem eu sabia.”19 Essa citação diz muito de Roberta Vasconcelos e eu bem sei que sua alma, também, foi geneticamente talhada para ser uma professora. A presente pesquisa comprova o que digo. 


			Siga em frente, Roberta, porque, como lembra Valter Hugo Mãe, “Percebi que para dentro de nós há um longo caminho e muita distância. Não somos nada feitos do mais imediato que se vê à superfície. Somos feitos daquilo que chega à alma e a alma tem um tamanho muito diferente do corpo.”20  


			Felicito, assim, o Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão, bem como o Núcleo de Estudos de Direitos Humanos e Biodiversidade - UFMA, ambientes nos quais a exitosa pesquisa realizou-se. 


			Eis o momento mais importante de um livro: a sua entrega ao público. Tenho certeza de que será uma leitura fecunda, pois a obra de Roberta Vasconcelos, comprometida com a dignidade da vida, com os direitos fundamentais e com a democrática participação popular, suscita instigantes questões visando à efetividade do direito à saúde.


			Dr.ª Cláudia Maria da Costa Gonçalves


			Professora Associada IV da Universidade Federal do Maranhão (Departamento de Direito e Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas)


			Procuradora do Estado do Maranhão


			Mestre e Doutora em Políticas Públicas (UFMA)


			Pós-Doutorado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
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